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Introdução


			Os cidadãos não sabem se o prefeito tem ou não tem a responsabilidade constitucional e legal de garantir a segurança, mas entendem que ele é o funcionário do governo mais próximo, juntamente da polícia, a quem podem exigir que se solucionem os problemas de insegurança. São muitos os desafios para a implantação de uma política municipal de segurança, em particular, pelo fato da atuação dos municípios na área da segurança ainda ser uma novidade no Brasil.


			Todavia, o aumento das manifestações de violência e intranquilidade na população, faz com que os gestores municipais assumam a responsabilidade essencial na condução dos problemas relativos à ordem pública, à convivência e à segurança.


			Para gerenciar a segurança dos cidadãos da cidade, é necessário que o município fortaleça a institucionalidade para que, sob a direção do prefeito, a prefeitura possa trabalhar várias pastas do governo integrado com sua força de segurança local.


			Muito se discute sobre os conceitos que devem ser usados para identificar uma política pública de prevenção e redução dos índices de violência e delinquência de uma sociedade. Na segunda metade dos anos 1990 foi apresentado um novo conceito em segurança, denominado segurança cidadã. Esse novo conceito gerou reações de ceticismo, pois se estimava que ele induzia a uma visão concentrada na prevenção, com resultado a longo prazo, o que faria com que a política pública de segurança fosse parcial e, provavelmente, tivesse poucas possibilidades de êxito no enfrentamento à violência.


			Contudo, as intervenções municipais destinadas a prevenir e controlar o fenômeno da violência se referem às ameaças à segurança proveniente das ocorrências de baixa complexidade, que podem ter abordagens preventivas situacional, comunitária e social.


			A prevenção situacional refere-se às políticas que buscam reduzir as oportunidades, agindo, por exemplo, sobre o ambiente físico, tais como a falta de iluminação pública, espaços públicos deteriorados, pavimentação das vias públicas e ambientes degradados, focando nos fatores de risco e proteção. A prevenção comunitária inclui, como elemento central, a própria comunidade, entendida como objeto e sujeito das políticas públicas. A prevenção social tem como foco as causas da criminalidade, entendidas como fatores estruturais que podem levar à perda dos mecanismos de socialização.


			Portanto, diante do tema segurança, o prefeito deve reconhecer que o combate à violência e à criminalidade vai além de ampliar e armar as forças de segurança e da aplicação da lei. Afinal, a violência tem várias causas, da mesma forma será com várias formas de intervenções que o gestor municipal poderá diminuí-la, e, consequentemente, aumentar a sensação de segurança dos seus cidadãos.


			Este livro tem a finalidade de apresentar aos gestores públicos municipais dezenas de ações que podem diminuir a violência na cidade e elevar a sensação de segurança dos moradores. As ações que vocês conhecerão estão distribuídas nas três formas de prevenção citadas acima e desenvolvidas nas diversas áreas da gestão, contando também com a efetiva participação do cidadão.


			Cada proposta apresentada neste livro é perfeitamente exequível por qualquer gestor municipal, além de ser bastante eficaz na diminuição do crime e da violência, contribuindo para uma maior sensação de segurança dos moradores da cidade e fazendo com estes usufruam o espaço público sem medo de sofrer violência.


			Mas, antes de avançarmos com as propostas nas três áreas de prevenção, temos que definir primeiro qual o papel institucional da Guarda Municipal.


		




		

			
Papel Institucional da Guarda Municipal


			Em razão do aumento da violência nas cidades, os prefeitos são cobrados constantemente pelos cidadãos por uma participação mais efetiva no combate à violência. Inclusive, vários são eleitos levantando a bandeira de diminuição da criminalidade. Com isso, secretarias de segurança foram criadas para desenvolver a política de segurança dos municípios, por meio da Guarda Municipal.


			A função da Guarda Municipal tradicionalmente esteve associada à proteção civil dos cidadãos, e, em muitas cidades, essa força de segurança adota modalidades de organização e funcionamento que reproduzem estruturas militares, privilegiando seu papel de controle por meio de ações repressivas.


			No Brasil, com o advento da Constituição de 1988, as Guardas Municipais ingressaram no Capítulo que trata sobre segurança pública. A partir desse ponto, surgem diversas discussões sobre o seu papel, principalmente pelas polícias estaduais que temem ter suas funções invadidas por outra força de segurança.


			Infelizmente, algumas Guardas insistem em exercer o papel e o espaço já preenchido pelas polícias militares, sendo um erro estratégico dos prefeitos adotar esse tipo de decisão, na área da segurança, muitas vezes, por pressões dos seus eleitores, que tem como única referência o modelo de policiamento realizado pelas polícias militares.


			Entendemos que uma Guarda Municipal forte deve adotar, como principal modalidade de policiamento, a aproximação com o cidadão. Quanto à formação do seu quadro profissional, deve ser inserido um modelo de currículo privilegiando as ações preventivas, a produção de inteligência criminal e o desenvolvimento de modalidades de policiamento no seu nível estratégico. Todavia, devido aos diversos tipos de polícias que atuam nas cidades, surge a pergunta: Qual o nível estratégico de atuação da Guarda Municipal?


			Diante disso, e até mesmo por não saber como essa instituição deve atuar para atender os anseios por mais segurança da população, a resposta mais óbvia encontrada pelos gestores é aumentar o seu efetivo e ampliar a sua presença no espaço público. Mesmo não existindo nenhuma comprovação sobre a relação: maior efetivo, menos crime.


			No cenário de hoje, temos duas polícias estaduais que competem em busca de espaço para desenvolver as suas atividades. Não é incomum assistir operações da Polícia Civil, que é originalmente uma polícia cartorial, judiciária ou investigativa, fazendo policiamento ostensivo geral. Assim como é comum observar policiais militares fazendo trabalhos investigativos. Por isso, a importância de definir o espaço de atuação da Guarda Municipal, sem invadir o espaço de outras instituições. Tudo que a população não precisa é mais uma força policial se digladiando por espaço. E tudo que a bandidagem deseja é que essa confusão se amplie.


			Portanto, a Guarda Municipal deve concentrar a sua atuação nos espaços públicos de competência do município, tais como, praças, parques, praias, lagoas, terminais de ônibus, estádios municipais, areninhas etc. As vias públicas devem ser usadas somente para deslocamento, pois o policiamento das ruas cabe à Polícia Militar e as investigações para desvendar os crimes, à Polícia Civil.


			Numa visão mais ousada de atuação, a Guarda Municipal também poderia atender a pequenas ocorrências, que chamo de ocorrências de baixa complexidade, tais como, briga de família, perturbação do sossego alheio, embriaguez e desordem. Essas ocorrências representam cerca de 50% do total de chamadas dirigidas ao telefone de emergência 190, da Secretaria Estadual de Segurança Pública.


			Nesse caso, seria firmada uma parceria com o judiciário estadual para que a Guarda Municipal lavre Termos Circunstanciados de Ocorrência (TCO), encaminhando as partes envolvidas para o Juizado Especial Criminal, liberando a Polícia Militar para realizar atividades de policiamento ostensivo e preventivo, contribuindo para a redução dos índices de criminalidade e para a promoção da sensação de segurança na população.


			Dessa forma, a prefeitura ajuda na diminuição do crime de duas formas. Primeiro, ocupando um espaço público antes não priorizado para o policiamento. Segundo, atendendo demandas de ocorrências de baixa complexidade. Em ambos os casos, a Guarda Municipal deixa espaço para que as forças de segurança do estado fiquem mais livres para atenderem demandas mais complexas, estarem mais presentes no policiamento ostensivo e atuarem de forma mais eficaz no combate ao crime organizado.


			Por fim, mais do que aumentar a quantidade de guardas ou espelhar o modelo de atuação da Polícia Militar, o prefeito deve construir uma Guarda Municipal que atue na sua área de competência, melhore a comunicação com o público, desenvolva uma maior coordenação com outras instituições de segurança, focando na redução dos fatores de risco (consumo de drogas, desemprego, espaços urbanos degradados, conflitos interpessoais) que potencializaram as distintas formas de violência (gênero, racial, doméstica e criminal) na sociedade e ampliando os fatores de proteção que previnem a violência.
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Melhoria dos contextos urbanos


			Coisas do dia a dia de uma cidade, desde o clima até a busca de espaço, além dos seus ruídos típicos, elevam o nível de estresse dos moradores, desempenhando um papel importante no comportamento e nas dinâmicas de segurança.


			Particularmente, o uso do espaço público é um local desafiador para qualquer gestor, isso por ser um território geograficamente delimitado, frequentado por grupos distintos e, algumas vezes, antagônicos, caracterizado por sua heterogeneidade de atores sociais, densidade populacional e tamanho, tornando-o um dos principais locais de conflitos urbanos.


			Infelizmente, os governos entendem que manter um forte aparato policial nas ruas é a única tarefa que deve ser desenvolvida para diminuir a violência na cidade, não conseguindo perceber outras ações. Todavia, combater a insegurança também está relacionada às mudanças dos fatores urbanos que estimulam a violência, é o que chamamos de fatores de risco.


			Um espaço é fértil para a criminalidade quando é desorganizado, invadido, mal iluminado e sujo. Torna-se imprescindível os municípios iniciarem os processos de recuperação desses espaços públicos, que por sua condição de deterioração acabam por facilitar a ação dos criminosos.


			A recuperação do espaço público não apenas contribui para a melhoria da percepção de segurança, mas também impacta no meio ambiente, desconfigurando a tríade “delinquente, ambiente propício ao crime e vítima”, indispensável para que se consuma um delito (Acero, 2012). Nesse sentido, entendemos que a insegurança é influenciada por elementos que permitem ou incentivam o exercício da violência.


			Para James Q. Wilson e George Kelling, criadores da Teoria da Janela Quebrada, o crime é o resultado inevitável da desordem. Essa teoria defende que pequenos problemas não solucionados acabam por se tornar problemas grandes, ou seja, se alguém quebra uma janela e vê que ela não é logo consertada, quem passa por ali conclui que ninguém se importa com aquilo e que não há ninguém no controle. A mensagem é que as demais janelas também podem ser quebradas e, quem sabe, até o prédio todo, e a sensação de anarquia se espalha do prédio para a rua, enviando a mensagem de que ali vale tudo. Ainda segundo Wilson e Kelling, em uma cidade, problemas relativamente insignificantes, como pichação, desordem em locais públicos e mendicância agressiva são o equivalente a janelas quebradas (Lima, 2016).


			Essa é uma teoria epidêmica do crime. Ela diz que o crime é contagiante e pode começar com uma janela quebrada e se espalhar por toda a comunidade. A importância dos fatores relacionados às dimensões do crime e o seu desequilíbrio nos faz refletir que muitas ações que se concluem no tocante à política de governo para a segurança pública, devem ser revistas, até mesmo pelos péssimos resultados alcançados em grande parte das cidades brasileiras.


			A transformação desses locais degradados em área de convivência social não se trata apenas de uma obra urbanística, mas também de segurança. Além de voltar a trazer a vida ao local, essa ação se transforma num bom exemplo de gestão eficiente que resulta em melhorias na qualidade de vida das pessoas, na diminuição significativa dos índices de delinquência e no aumento da sensação de segurança.


		




		

			
Poda de árvores


			As árvores trazem muitos benefícios à cidade, além de embelezá-la. Cidades bem arborizadas propiciam uma melhoria da estética urbana. A sensação de bem-estar causada pelas árvores no ambiente urbano pode influenciar na diminuição de problemas como estresse e depressão. Além disso, as árvores oferecem sombras, o que pode proporcionar uma sensação de maior conforto em climas quentes. Bairros com muitas árvores tendem a ter temperaturas 4 ºC inferiores àqueles observados em áreas não arborizadas. As árvores proporcionam o aumento da umidade, o que contribui ainda mais para o equilíbrio térmico do espaço urbano. Elas também ajudam a diminuir os impactos das enchentes, pois são uma resistência à água que escoa para as baixadas. Ademais, o solo no qual estão plantadas as árvores ajuda a absorver a água das chuvas. Elas também são um abrigo para pássaros, o que pode tornar o ambiente urbano mais agradável.


			A qualidade do ar também é beneficiada pelas árvores, pois as folhas das copas acumulam partículas de materiais poluentes, que posteriormente serão levados pelas águas das chuvas. Quanto ao problema da poluição sonora nas grandes cidades, as árvores podem servir de barreira à propagação dos ruídos.


			Mas, quando os seus galhos crescem demais, a ponto de cobrir a iluminação pública, câmeras de segurança e semáforos ou quando, em dias de temporal, ocorrem quedas de árvores que danificam os cabos da rede elétrica, elas se tornam um fator de risco, facilitando o cometimento de crimes, infrações ou danos para a população.


			A prefeitura é a responsável pela poda de árvores, cabendo-lhe legislar sobre arborização urbana. A realização inadequada de podas em árvores próximas à rede elétrica pode oferecer risco à vida. Caso seja identificada possibilidade de choque elétrico, deve-se fazer imediatamente o desligamento temporário da energia para a execução dessa atividade. Portanto, cabe ao poder público ficar atento a essas situações e providenciar a imediata poda das árvores. Esses serviços também são realizados por qualquer profissional devidamente capacitado e que domine técnicas apropriadas para realizar tais intervenções, desde que autorizado pelo município.


			O crime não é um fenômeno casual, fortuito, aleatório, mas seletivo. O criminoso procura o lugar oportuno, o horário ideal, a vítima propícia. É o que chamamos de triângulo da violência. Ou seja, o criminoso age no fator oportunidade. Por isso a importância de a prefeitura ficar atenta a esse tipo de situação, aparentemente não relacionada com o aumento de crimes, contudo é um fator de risco ou facilitador para a ação de bandidos.


			Se o direito à segurança é tão importante como os demais, e a segurança pode ser considerada um direito fundamental na medida em que garante outros direitos, como o direito à vida e à integridade, aos bens, ao livre desenvolvimento da pessoa, entre outros, o prefeito não pode ignorar a demanda por esse direito legítimo porque não conta com os recursos ou não se sente responsável pela segurança na cidade, até mesmo porque algumas atitudes que previnem a violência não precisam necessariamente utilizar grandes somas financeiras para serem eficazes, e a poda de árvores é um exemplo disso.


		




		

			
Praças


			Não há novidade no fato de que o desafio de vencer a insegurança tenha grande destaque na lista das prioridades dos planejadores urbanos. Podemos suspeitar que um dos maiores dilemas que arquitetos e planejadores têm de enfrentar é o de reunir pessoas em locais públicos, pois trata-se de um local de total imprevisibilidade. Entendemos que a alternativa à insegurança não deve ser o enclausuramento nas casas ou condomínios. E as praças, como espaço democrático de convívio dos cidadãos, devem ser ocupadas e priorizadas pelos gestores como lugares onde as pessoas convivem em estreito contato, mesmo a maioria não se conhecendo.


			Diante disso, os gestores públicos devem ficar atentos para essa realidade e urgência, fazendo das praças públicas ambientes agradáveis, verdadeiros refúgios que reúnam convívio com a natureza, local de lazer e integração dos moradores, mantendo-as constantemente limpas e em bom estado de utilização.


			As praças públicas são uma espécie de “patrimônio cultural” dos brasileiros. Pois, até mesmo a pessoa com hábitos extremamente noturnos pode não resistir ao sol da manhã numa praça pública acolhedora e que estimule uma vida mais saudável. Afinal, crescemos brincando ao menos uma vez em uma. Seja nas pequenas cidades do interior do país ou nos grandes centros urbanos, o fato é que as pracinhas são essenciais para a vida em sociedade.
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